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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPOSENDE, 

REALIZADA EM 29 DE FEVEREIRO DE 2016: _________________________________ 

 

---Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dezasseis, nesta cidade de 

Esposende e no Fórum Municipal Rodrigues Sampaio, reuniu em sessão ordinária a 
Assembleia Municipal de Esposende, expressamente convocada para o efeito, sob a 

presidência de José Agostinho Veloso da Silva, na qualidade de Presidente da Assembleia 
Municipal.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

---A reunião da presente sessão foi secretariada pelos Primeiro e Segundo Secretários da Mesa, 
respetivamente, António da Silva Garrido e Bibiana Secundina Dias Oliveira. --------------------- 

 
---Para além dos membros da Mesa, encontravam-se presentes os seguintes membros.----------- 
 

Manuel Albino Penteado Neiva, 
Anabela Solinho Martins, 

Orlando Manuel Martins Marques de Lima Rua, 
Artur Jorge da Silva Viana, 
Manuel Joaquim Marques Peres Filipe 

Maria Alexandra Campos Esteves Faria Vilar, 
Luzia Filipa Carvalho Miquelino, 

António de Sousa Cepa, 
Manuel Fernando Morgado Carvoeiro, 
Manuel Fernando Lima de Meira Torres,  

Helena Maria Carvalho de Abreu, 
Beatriz Paula de Sá Lima de Matos, 
Alberto Francisco Amaro Ferreira, 

António Vendeiro Catarino,  
Vítor Manuel Queirós Quintão, 

João Eduardo Pinto Felgueiras, 
Maria Goreti Cardoso Lima,  
Paulo Fernando Alves Marques, 

António Viana da Cruz, 
Manuel António Lima Torres Ribeiro, 

Eduardo Oliveira Maia, 
Luís António Sequeira Peixoto, 
Manuel Eiras Martins de Abreu, 

António Martins Neves em substituição de Aurélio Mariz Neiva, 
Carlos Veiga Escrivães, 

Jorge Manuel Neto Filipe e 
Mário Pires de Boaventura. 

 

---Sendo 21 horas e 20 minutos, verificando-se a existência de “quórum” para o funcionamento 
da Assembleia, pelo Presidente da Mesa foi declarada aberta a sessão, encontrando-se presente 

o Presidente da Câmara Municipal, António Benjamim da Costa Pereira, em representação 
desta, bem como os Vereadores: 
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António Maranhão Peixoto, 

João Maria de Sousa Nunes da Silva, 
Jaquelina Casado Afonso Areias, 
Rui Manuel Martins Pereira, 

Maria Raquel Morais Gomes do Vale e  
Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 
---Foi proposto pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, nos termos do nº 2 do artigo 
50.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do n.º 5 do artigo 45.º do Regimento, a inclusão de 

um assunto na ordem de trabalhos, a saber: Autorizar o aditamento ao acordo de execução para 
a concretização da delegação legal de competências da câmara municipal de Esposende na 

junta de freguesia da união de freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra, para assegurar a 
limpeza de vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, nos termos da alínea k) do n.º 1 do 
art.º 25º e da alínea b) do nº 1 do art.º 132º do anexo i da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – 

Proposta – conforme os documentos que já foram enviados a todos os membros da assembleia. 
 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE A INCLUSÃO DE 

UM NOVO PONTO NA ORDEM DO DIA.------------------------------------------------------------- 
 

Pelo Sr. Presidente da Mesa, foi referido que o novo ponto passaria a ser o Ponto 02.09 - 
Autorizar o aditamento ao acordo de execução para a concretização da delegação legal de 
competências da câmara municipal de Esposende na junta de freguesia da união de freguesias 

de Esposende, Marinhas e Gandra, para assegurar a limpeza de vias e espaços públicos, sarjetas 
e sumidouros, nos termos da alínea k) do n.º 1 do art.º 25º e da alínea b) do nº 1 do art.º 132º do 

anexo i da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Proposta, da Ordem de Trabalhos.---------------- 
 
 

01 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ________________________________ 
 

01.01 – ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, 

REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2016 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO.------- 

 

Foi presente a ata da sessão deste órgão, realizada no passado dia vinte e um de dezembro de 
2015 e cuja cópia foi distribuída por todos os seus elementos.----------------------------------------- 

 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ATA DA 
SESSÃO REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2015.------------------------------------------ 

 
Por não ter estado presente absteve-se o senhor deputado municipal António Martins Neves.---- 

 
 
01.02 – CORRESPONDÊNCIA DIVERSA – PARA CONHECIMENTO. -------------------- 

 

Foi dado conhecimento, pelo Presidente da Mesa, da correspondência recebida, tendo neste 

momento referido que a mesma foi distribuída por todos os membros da Assembleia 
Municipal.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------- 
 
01.03. – INTERVENÇÕES DOS SENHORES DEPUTADOS MUNICIPAIS E DOS 

SENHORES PRESIDENTES DE JUNTA DE FREGUESIA.------------------------------------- 
 

Interveio a Sr.ª Deputada Municipal, Luzia Filipa Carvalho Miquelino do Grupo Político do 
PS, apresentando um voto de louvor, subscritos por todos os Grupos Políticos, e que se 
transcreve:  

 

1 – VOTO DE LOUVOR PELOS 125 ANOS DA ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ESPOSENDE.------------------------------------------------- 

“Face à comemoração dos 125 anos da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
de Esposende, sendo uma data de extrema relevância para esta instituição, que com 

abnegação se coloca ao serviço das populações do Concelho, propomos que seja aprovado um 
voto de louvor por parte da Assembleia Municipal e que o mesmo seja dado a conhecer à 

referida Associação. 
Este voto de louvor é subscrito por todos os grupos parlamentares.”-------------------------------- 

 
De seguida, interveio o Sr. Deputado Municipal Albino Penteado Neiva, do Grupo Político do 
PSD, apresentando, inicialmente, um voto de pesar, subscritos por todos os Grupos Políticos, e 

que se transcreve:  
 
2 – VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DA SENHORA ADÉLIA LEITE LOPES 

VELOSO.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Faleceu recentemente, em 11 de Fevereiro de 2016, D. Adélia Leite Lopes Veloso, natural de 

Apúlia, mãe do nosso Presidente da Assembleia Municipal, Dr. Agostinho Silva. 
Os Deputados Municipais desta Assembleia, de todas as bancadas políticas, expressam a V. 
Ex.ª a sua solidariedade, propondo que seja aprovado um voto de pesar por tão doloroso 

acontecimento, apresentando sinceras condolências a V. Ex.ª e restante família. Mais 
propomos que esta deliberação seja comunicada, por escrito, à digníssima família.”------------- 

 
Ainda, no uso da palavra, pelo Sr. Deputado Municipal Albino Penteado Neiva, do Grupo 
Político do PSD, foi apresentado um voto de congratulação e felicitação, com o seguinte teor:  

 
3 – VOTO DE CONGRATULAÇÃO E FELICITAÇÃO.------------------------------------------ 

“A Assembleia Municipal de Esposende na sua reunião de 29 de fevereiro de 2016 - primeira 
depois do acto eleitoral de 24 de Janeiro último – expressa publicamente o seu Voto de 
Congratulação e Felicitação ao Sr. Prof. Dr. Marcelo Rebelo de Sousa, pela sua eleição para 

a Presidência da República Portuguesa, reiterando neste voto sentimento idêntico dos 
munícipes de Esposende já anteriormente expresso no acto eleitoral. 

Mais propomos que a deliberação desta Assembleia Municipal, seja transmitida ao Sr. 
Presidente da República eleito, Prof. Dr. Marcelo Rebelo de Sousa.”------------------------------ 
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O Sr. Deputado Municipal Albino Penteado Neiva, continuando no uso da palavra, fez a 

seguinte intervenção, que se transcreve: 
 
“Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Esposende 

Senhor Presidente da Câmara 
Senhoras e Senhores Vereadores 

Senhoras e Senhores Deputados Municipais 
“No dia 24 de Janeiro de 2016 os Portugueses e aqui, com especial enfoque os 
Esposendenses, deram mais um exemplo de cidadania e sentido democrático, elegendo 

o novo Presidente da República. 
A eleição para o mais alto magistrado da nação revestia-se, neste caso, de uma 

importância extrema pois o que estava em causa, para além de um desejável equilíbrio 
democrático no seio dos órgãos de soberania, era a necessidade urgente em transmitir 
aos portugueses uma nova esperança no futuro, motivos para renovar a sua auto-

estima e reintroduzir nos agentes económicos um novo patamar de confiança e 
estímulo. 

O concelho de Esposende esteve, também, empenhado nesta eleição e escolhendo o 
Prof. Marcelo Rebelo de Sousa com 64% dos votos, demonstrou nas urnas que não 
acredita, nem aceita, que os únicos detentores da “verdade democrática” continuem a 

ser os eternos “credores da Revolução de Abril”. A esses foi-lhes dada uma resposta à 
altura. Mas os resultados em Esposende não deixaram, no entanto, de nos preocupar. 

Jamais acreditaria que um candidato, que respeito, como a todos, o Sr. Vitorino Silva – 
o Tino de Rans, valesse muito mais, muito mais, aqui em Esposende, que o Candidato 
Oficial do PCP, Edgar Silva, ou mesmo que uma Ex-Presidente do PS, Dra. Maria de 

Belém. De facto a escolha dos eleitores é sempre uma contínua surpresa e há que fazer 
a devida leitura pois o empenho destes dois partidos não faltou como se viu. 
 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Esposende 
Senhor Presidente da Câmara 

Senhoras e Senhores Vereadores 
Senhoras e Senhores Deputados Municipais 
 

O Orçamento de Estado para 2016 está na ordem do dia. 
Temos acompanhado as acérrimas discussões, assistido aos constantes amuos e avisos dos 

partidos que formaram a troika do poder – o PAN só serve de enfeite, aos avanços e recuos do 
Sr. Primeiro Ministro e aos sorrisos desmedidos e enigmáticos do Senhor Ministro das 
Finanças. Acreditem que nos preocupa tanta condescendência e convicção por parte do BE e 

do PCP, parecendo até que revivemos a série dos anos 80 “Sim Sr. Ministro!”. 
São tantas as versões do Orçamento, tantas as retificações, tantas as incertezas quanto aos 

números que tornam difícil, a qualquer cidadão, entender e saber com que Orçamento vai ser 
gerido o nosso país. As famílias ouviram do Sr. Primeiro-ministro que “99,7% das famílias 
vão beneficiar da eliminação ou redução da sobretaxa” mas logo a seguir vêm subir, de forma 

escandalosa, os Impostos Indirectos que entram, à descarada, pelos bolsos das famílias. Com 
ironia o Dr. António Costa disse publicamente, e estou a citar, “que a subida de impostos que 

marca este OE (mais de 2.600 milhões de euros previstos de aumento de receita fiscal e 
contributiva, um acréscimo de esforço fiscal de 36,9% do PIB para 37,0% do PIB) é uma coisa 
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boa, uma vez que compara com o que seria se PSD e CDS fossem governo”. Uma forma 

interessante de governar. 
Pergunto a quem de direito e saiba responder: Quantas erratas já foram feitas ao Orçamento 
2016? Afinal a carga fiscal desce ou sobe este ano? Quando é que o discurso governamental 

acerta com os textos oficiais da Direcção-Geral do Orçamento? Quando é que os Senhores 
Ministros deixam de empurrar as explicações de uns para outros? 

Porque não temos memória curta, lembramos a V. Ex.ªs a forma exasperada como o PS, na 
pessoa do Dr. António Costa, o BE, com Catarina Martins e o PCP com Jerónimo de Sousa, 
criticavam todas as medidas que eram apresentadas pelo governo do Dr. Pedro Passos 

Coelho, nas críticas veladas à austeridade que o governo foi obrigado a fazer devido à 
bancarrota socialista e agora, ordeiramente assistem o promulgam medidas como o aumento 

brutal de impostos. Como já se escreveu, e muito bem, o Dr. António Costa tentou virar a 
página da austeridade – só que na página seguinte encontrou a mesma austeridade de que se 
prometeu livrar. Ou seja, não é bem a mesma austeridade. A austeridade do Dr. Passos 

Coelho e do Dr. Portas era feita à base dos impostos directos – sabíamos o que lá estava. A 
austeridade da esquerda, do PS, do BE e do PCP, privilegia os impostos indirectos defendendo 

a máxima de que é bom que se governe sem que o povo saiba de que forma. Tão típico de 
outros regimes! 
Atónitos, ficamos ao ouvir, do Sr. Primeiro-ministro, e o acenar concordante da esquerda, 

algumas medidas para a boa governança, lançando uma campanha maquiavélica de luta 
contra o vício e o pecado, uma verdadeira intifada, como: se as famílias estão com 

dificuldades - deixem de fumar, andem mais de transportes públicos, usem menos crédito e em 
vez de ir aos restaurantes, façam as refeições das varandas, assim já comem fora. E os 
impostos, Sr. Primeiro-ministro, como ficariam sem estas receitas? As contas foram feitas e 

são assustadoras e, afinal, o que o Dr. António Costa disse não é para levar a sério. 
Não é bom para o país, para todos nós, ouvir e ler na comunicação social que Portugal tem o 
Primeiro-ministro “mais impreparado e superficial de sempre” mas, em contra partida, o 

mais hábil na tomada do poder. 
 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Esposende 
Senhor Presidente da Câmara 
Senhoras e Senhores Vereadores 

Senhoras e Senhores Deputados Municipais 
 

Mas porque já é habitual alguém nesta Assembleia dizer que só foi eleito para falar de política 
local e não da nacional, é daquela que vou falar agora. 
Em primeiro felicitar o Sr. Presidente da Câmara e seu Executivo por mais um passo 

importante para a criação do Parque da Cidade. Foi com agrado que recebemos a informação 
de que já está na fase de execução de projecto de arquitectura este melhoramento que vai 

trazer para aquele espaço uma nova imagem, requalificando não só os terrenos localizados 
entre o Centro de Atividades Náuticas e a Ponte D. Luís Filipe (ponte de Fão) mas também o 
troço da Estrada Nacional 13 compreendido entre a Rotunda da Avenida Marginal e a ponte, 

bem como o polígono junto àquela travessia. Ninguém tem dúvidas que se trata de um projecto 
de inegável interesse e importância para a cidade e para o concelho valorizando em especial a 

zona ribeirinha do Cávado. 
Congratulamo-nos, também, com os esforços desenvolvidos pelo Sr. Presidente da Câmara, 
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junto do poder central, no sentido de resolver a questão das cheias que ocorrem ciclicamente 

nesta cidade e sempre que o índice de pluviosidade aumenta significativamente. Todos somos 
testemunhas que “o Município procurou sempre encontrar soluções, tendo desenvolvido um 
trabalho exaustivo de caraterização do problema” apresentando-o ao Governo.  

Foi com agradável surpresa que vimos o Ministério do Ambiente a anunciar o investimento de 
4,5 milhões de euros para resolver este problema o qual já havia sido considerado crítico no 

âmbito do Plano de Gestão de Riscos de Inundação, elaborado pela APA – Agência 
Portuguesa do Ambiente. 
Porque um povo que não guarda a sua memória é um povo sem futuro, a Câmara Municipal 

de Esposende, mais uma vez, demonstrou que sabe honrar todos aqueles que ao longo dos 
anos contribuíram para o engrandecimento do nosso município. A colocação de um 

Monumento/Mural nos Paços do Município onde figuram todos os Presidentes das Câmaras, 
eleitos ou que assumiram funções de forma definitiva na legislatura ou mandato, desde a 
implantação da República, foi um acto de grande significado e gratidão. Um obrigado ao Sr. 

Presidente da Câmara e seu Executivo por ter levado a cabo esta justa homenagem. 
Por último e certamente o deixei para último por não acreditar na boa vontade de algumas 

pessoas e não aceitar que se continue a não dizer a verdade, falarei aqui sobre mais uma 
recomendação, extemporânea a nosso ver, do parlamento feita ao Governo, e que mereceu 
aprovação na Assembleia da República - o Projecto de Resolução 74/XII. Neste recomenda-se 

ao Governo, e cito, “a construção da Barra de Esposende”. Se não soubesse de quem partiu a 
iniciativa parlamentar e do real valor que um Projecto de Resolução tem para o Governo, até 

diria – dado o PCP andar aos abracinhos com o governo - agora é que vai ser. Os textos 
produzidos pelo Gabinete da DORB – Direcção da Organização Regional de Braga, do PCP e 
enviados para a comunicação social, regional e concelhia, dos quais fez eco – afirmava-se que 

já estava tudo resolvido e “culmina uma prolongada intervenção do PCP de defesa da 
construção desta importante infraestrutura”.  
Acontece, porém, que os senhores deputados comunistas de duas uma, ou estão desinformados 

ou então acham que o que dizem lá em baixo não se ouve cá em cima. Explico melhor. Na 
resolução recomendam ao Governo que adote medidas necessárias para garantir a melhoria 

das condições da barra nomeadamente a reposição da restinga – será que ninguém informou 
os senhores deputados que este assunto está a ser culminado? Reconstrução do molhe norte. 
Mas também ninguém teve a sensatez de avisar os mesmos deputados que já em Agosto 

passado o Sr. Secretário de Estado do Ambiente anunciou essa obra e foi confirmada no aviso 
do POSEUR – Programa Operacional para a Sustentabilidade e Uso Eficiente de Recursos 

onde se encontra inscrita nomeadamente “as obras de reconstrução do molhe norte da barra 
de Esposende”.  
Sem dúvida que há por aí gente muito distraída ou com vontade de enganar.”--------------------- 

 
De seguida, usou da palavra a Sr.ª Deputada Municipal, Anabela Solinho Martins, do Grupo 

Político do PS, com a intervenção que se transcreve: 
 
“Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Esposende 

Senhor Presidente da Câmara 
Senhoras e Senhores Vereadores 

Senhoras e Senhores Deputados Municipais 
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“A base construtiva da sociedade é muito complexa – trata-se da comunidade humana! O 

nosso pensamento constrói-se, portanto, de acordo com as necessidades dessa base – o povo! 
Somos pelo povo e em igual com ele! 

Desse modo, trazemos, sim, questões estruturantes, mas não as de privilégio, as da placa 
comemorativa ou inaugurativa com direito a moldura fotográfica ou crónica desgastada e 

romântica – ó período histórico esse (Romântico) criativo, mas funesto – que mais não serve 
senão os interesses dos que precisam de elogiar para se sentirem notados! 

Por isso, não caímos em discursos bafientos e líricos que de tão pouco construtivo têm e mais 

de vaidades ultrapassadas, despropositadas e que são de uma repleta opacidade. 

Quanto a boatos a esquerda parecerá menos preparada, mas não é adestrada e lírica, por isso 
não é hábil com a ironia que lhe atribuem. É emancipadora e democrática, como a “mão 

esquerda de Miró” – sobre isto o mestre e pensador académico tem melhores explicações. 
Efetivamente, canhoto é o lírico e amestrado. A esquerda produz porque o seu pensamento 
assenta na base construtiva da sociedade – a comunidade Humana, o povo! E não o manda 

emigrar! 

Aqui vão as questões, ou melhor, os agradecimentos. 

A bancada do PS agradece ao actual executivo o facto de ter ouvido o nosso alerta quanto às 
obras/pinturas na Cruz Vermelha de Esposende. Na verdade, não imaginávamos quão pouco 

estruturante era essa questão (como terá notado o Sr. Presidente da Câmara, pois célere foi a 
visita e a verificação das necessidades do edifício da Cruz Vermelha! 

Verificando que segundo o Código Regulamentar do Município de Esposende não é permitida 

a instalação de esplanadas fechadas, e entendendo ser estas as que são totalmente protegidas 
dos agentes climatéricos mesmo que tenham cobertura amovível, e definindo as esplanadas 
abertas como as que não têm qualquer tipo de proteção fixa ao solo, 

Questionamos sobre a “esplanada” do Café Anaid, situada no Largo da Praia de Ofir: 

 Como se define aquele espaço exterior, considerando o disposto no CRME? 

 Acreditando que a CME sabe da existência longa da pressuposta esplanada, com base em 
que elementos dispostos legalmente terá sido concedida licença (se foi)? 

 A ter sido classificada como esplanada (aberta, obviamente) achamos que seria útil e 

necessário a CME proceder á verificação da conformidade da peça descritiva/da memória 
descritiva apresentada (para concebimento de licença) e a atual estrutura fixa que naquele 

espaço se impõe, sob o nosso ponto de vista e o que dispõe o CRME SEM: 

o constituir uma mais –valia para o tecido urbano envolvente; 

o respeitar características exteriores da envolvente urbanística – traduz-se numa intrusão 

arquitetónica; 

o sem salvaguardar o impacto sobre os prédios comerciais envolventes; 

o fere o equilíbrio/integridade estética do conjunto edificado circundante; 

o e, por fim, oculta uma referência de interesse público, reduzindo a boa visibilidade para o 
Mar de um estabelecimento comercial contíguo. 
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Aos olhos gerais e nus verifica-se a não conformidade da imposição da memória descritiva e 

do CRME.”----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Seguidamente, interveio o Sr. Deputado Municipal Artur Jorge da Silva Viana, do Grupo 

Político do CDS/PP, cuja intervenção teve o seguinte teor: 
 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal 
Senhor Presidente da Câmara 
Senhores e Senhoras Vereadoras  

Senhores e Senhoras Deputados Municipais e público presente 
 

Neste início de ano de 2016, assistimos ao “despertar” do marasmo de investimentos que tem 
caracterizado o presente executivo.  
Projetos das ciclovias do Cávado e do Litoral Norte, projeto do Parque da Cidade (mais um), 

projeto do intercetor de águas da cidade de Esposende e projeto de investimento de 3,5 
milhões de euros em obras nas freguesias. 

Todos estes projetos já não nos entusiasmam … As ideias e projetos repetem-se mas a 
concretização destes continua por aparecer … ou será que o executivo se prepara para lançar 
obras no último ano de mandato!!! 

Se assim o é, obviamente que, como oposição, discordo da estratégia eleitoralista. Já como 
cidadão de Esposende, digo, mais vale tarde que nunca. 

O desenvolvimento económico e industrial do concelho foi um dos temas mais desenvolvidos 
pelo executivo aquando da campanha eleitoral e diga-se, também do CDSPP, no entanto, da 
euforia inicial já pouco resta, apesar da insistência do Grupo do CDSPP em várias 

intervenções, ainda não vimos resultados. 

Relativamente a este assunto gostava de questionar o Sr. Presidente da CME sobre os planos 
que tem para a Zona Industrial de Fão. 

Recorde-se que aquando da criação da Zona Industrial de Esposende, atual Zona Comercial, 
foram realizadas pela autarquia os arruamentos necessários assim como todas as 
infraestruturas associadas. Mais recentemente esta área foi beneficiada com a ligação com 

fibra ótica e melhoramentos na iluminação com luminárias LED. 
A Zona Industrial de Fão que dá emprego a grande número de pessoas, continua sem ter as 

infraestruturas básicas como um arruamento que permita a facilidade de acesso a transportes 
de grande carga. 
Neste sentido, gostávamos que o Sr. Presidente da Câmara nos informa-se dos planos e 

projetos que tem desenvolvido para esta zona e em particular para a rua Artur Aires, assim 
como a sua ligação à rua Serpa Pinto e EN 13. 

O plano de mobilidade rodoviária é um tema que nos tem preocupado e sobre o qual já 
questionamos nesta Assembleia. Os sentidos de trânsito, o estacionamento e o grande volume 
de veículos no período de verão são problemas reais aos quais o Sr. Presidente prometeu 

resposta com um novo plano de mobilidade urbana. Quando há cerca de um ano levantei esta 
questão, obtive uma resposta do líder da bancada do PSD dizendo devia saber que o referido 

plano já estava a ser elaborado… Ou este plano é de elevada complexidade e ainda não foi 
terminado, ou mais uma vez, não fui informado que este se encontra pronto a executar. 
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Para terminar deixo mais umas perguntas ao Sr. Presidente:  

I - Qual a posição do executivo camarário relativamente aos danos causados pela constante 

colagem de cartazes e autocolantes no mobiliário público? 
Tendo a autarquia recebido queixas de cidadãos contra esta estratégia de marketing que deixa 
marcas no mobiliário público e privado, quais as medidas já tomadas? 

Para ajudar informo que a identificação e o contacto telefónico dos limpa chaminés, 
desentupidores de esgotos, Partido Comunista Português (Festa do Avante), Juventude da 
CDU, entre outros, se encontra disponível no mobiliário urbano em causa. 

II – Face á confirmação do Sr. Presidente da Câmara, proferida na última reunião de 

Câmara, de que a direção da Zendensino se encontra fora de mandato, sendo o Sr. Presidente 
da Câmara o presidente da Assembleia Geral dessa cooperativa, como explica que a mesma 

esteja com uma direção irregular e sem realizar eleições desde 2013? 
Que consequências pretende tirar dessa situação? 
III – Tendo sido anunciada a criação de coro sénio, que tem um custo de 8 000 euros, 

gostaríamos de saber porque razão não foi o projeto entregue á Escola de Música de 
Esposende? 

Qual a Razão da comparticipação ser de valor superior àquela que a Câmara disponibiliza 
para o Ars Vocalis, 7 500 euros, e para o coro dos pequenos cantores, 7 500 euros, sendo que 
estes dois projetos têm já uma dimensão muito reconhecida e ainda assim são menos 

apoiados? 

Qual o critério de atribuição do valor e quais as razões que justificam as diferenças?”---------- 

 

De seguida, interveio o Sr. Deputado Municipal Manuel Carvoeiro, do Grupo do Grupo 
Político do CDU, cuja intervenção teve o seguinte teor: 

 
“Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Esposende 
Senhor Presidente da Câmara 

Senhoras e Senhores Vereadores 
Senhoras e Senhores Deputados Municipais 

A Provocação do Dr. Penteado Neiva cá tinha que surgir! Disse o Dr. Neiva que ficou 
surpreendido com o facto de candidato à presidência da República “Tino de Rans” ter ficado, 
no concelho de Esposende, à frente do candidato apoiado pelo PCP Edgar Silva. 

Meu caro Dr. Neiva, eu também fiquei surpreendido porque não contava que tal viesse a 
acontecer. Fiquei surpreendido e triste ao constatar uma tão grande injustiça dos eleitores 

para com o Candidato Edgar Silva. Dr. Neiva, quem não fica triste e se inquieta perante as 
injustiças? Creio que todos aqueles que possuem um mínimo de sensibilidade e capacidade de 
discernimento não se quedam perante as injustiças. E os resultados de Edgar Silva em 

Esposende, bem como no resto do continente e Açores foram profundamente injustos. Tudo 
porque Edgar Silva tem um percurso de vida que nenhum outro candidato possui. Edgar Silva, 

um homem que em todos os momentos luta em defesa dos mais desfavorecidos, um lutador 
incansável em defesa das crianças abandonadas, vítimas de maus tratos e das redes de 
pedofilia. É bom lembrar que Edgar Silva, ainda Padre católico, denunciou os maus tratos às 

crianças na Madeira, afrontando o poder político e a própria hierarquia da Igreja. Edgar 
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Silva, um Homem que sempre na sua vida privilegiou o SER em detrimento do TER. Por isso, 

os resultados eleitorais foram tão injustos para este Homem.  
Dr. Neiva, Sras e Srs Deputados, este mundo é cada vez mais feito de injustiças, mesmo nos 
atos eleitorais. Todos sabemos que, muitas, muitas vezes, as eleições são ganhas, não por 

aqueles que merecem, mas por aqueles outros que são apoiados pelo poder económico e 
financeiro dominante, pela comunicação social dominante. Foi o Caso de Marcelo Rebelo de 

Sousa, candidato que durante muitos anos se teve uma presença assídua nos canais de 
televisão em períodos de grande audiência. Quanto ao Tino de Rans, estamos perante um 
produto mediático, tal como Marcelo rebelo de Sousa e, como sabemos, o poder dos media é 

imenso. Ai se imperasse o sentido de justiça e liberdade de escolha nas eleições! Se tal 
acontecesse este país, há muito tempo, seria mais justo e mais fraterno. 

 
O Dr. Penteado Neiva na sua intervenção zurziu no PCP, nos Deputados do PCP na 
Assembleia da República por terem apresentado um Projeto de Resolução para a construção 

da Barra de Esposende. Refere o Dr. Neiva que os dirigentes locais do PCP deveriam ter 
informado a Deputada Carla Cruz que as obras propostas na resolução já foram realizadas ou 

estão em vias de o ser. Dr. Neiva, então se o Sr. critica os dirigentes locais do PCP por não 
terem, segundo refere, informado a deputada Carla Cruz, que direi eu dos dirigentes locais do 
PSD, esses sim, nada comunicaram aos deputados do PSD na Assembleia da República, uma 

vez que, como todos sabemos, tais deputados do PSD votaram a favor da Proposta de 
Resolução do PCP. Sabe que a Resolução foi aprovada por unanimidade ou não sabe? Então 

que legitimidade tem o Sr. para criticar o PCP se, afinal, a mesma crítica faz ricochete e 
atinge em cheio o PSD local? Então os Srs., sabendo, como alegam, que as obras propostas 
pelo PCP já estão realizadas, não avisaram os vossos correligionários na Assembleia da 

República que votaram a favor da proposta do PCP?   
 
Quanto à situação política atual. O Dr. Penteado Neiva fez aqui eco do desespero da direita. 

Uma direita revanchista, que perdeu o poder, uma direita, cujo lugar é estar onde merece, isto 
é, em minoria, porque em minoria devem estar aqueles que quando no poder e, 

principalmente, nos últimos quatro anos, fizeram tanto mal ao nosso país e ao nosso povo. 
Uma direita PSD /CDS-PP que cometeu verdadeiros crimes, lançando no infortúnio, na 
miséria, na exclusão e no sofrimento milhões de portugueses, principalmente as crianças e os 

idosos. É esta direita criminosa que agora critica o orçamento de Estado, esta direita que 
agora critica os sinais de inversão nas políticas de desastre que foram implementadas. Esta 

direita defensora dos interesses dos poderosos, daqueles que medraram com a crise e com a 
miséria do povo, dos que se atascam na corrupção, nas fraudes, nas engenharias fiscais para 
fugirem aos impostos. Este governo é do PS e o orçamento de Estado é da responsabilidade do 

Governo Socialista. O PCP apoia todas as medidas positivas para o povo e para os 
trabalhadores e, em sede de especialidade, fará as propostas que considere necessárias para 

retirar do Orçamento muitas medidas que ainda são profundamente gravosas para o nosso 
país. Os Portugueses podem continuar a contar com a ação firme, abnegada e combativa do 
PCP na defesa dos seus direitos. A Direita que o Dr. Penteado Neiva aqui representa está do 

outro lado da barricada, está do lado dos que criticam o Estado mas não prescindem de 
“mamar nas tetas” do Estado que criticam, está do lado da exploração feroz dos portugueses, 

está do lado da destruição dos serviços públicos fundamentais, está do lado do ataque à 
Constituição da República Portuguesa.“-----------------------------------------------------------------  
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Ainda no uso da palavra, o Sr. Deputado Municipal Manuel Carvoeiro, apresentou as seguintes 

questões, ao Sr. Presidente da Câmara Municipal: 

”1. Sobre a falta de sanitários públicos na zona de Ofir e na Foz do Cávado.  

Sr. Presidente, esta é terceira vez que, nesta Assembleia Municipal, abordo a falta de 

sanitários públicos na zona de Ofir e na Foz do Cávado. E faço-o porque se trata de um 
problema sentido por tanta, tanta gente que demanda estas zonas do nosso concelho, 

principalmente, aos fins-de-semana e no Verão. É um problema que se arrasta no tempo, para 
cuja resolução não há vontade nem sensibilidade da Câmara. Estamos perante uma 
lamentável realidade que deveria envergonhar V.ª Ex.ª e todos os responsáveis da Câmara 

Municipal pela gestão do nosso concelho. Atenta, nesta matéria, a reiterada omissão da 
Câmara, pergunto para quando um sinal, um esforço, uma medida, uma decisão que ponha 

termo a este problema?  
 
2. Sobre o protocolo de colaboração entre o Município e a Universidade do Minho para a 

instalação nos terrenos da antiga Estação Rádio Naval de Apúlia do Instituto Multidisciplinar 
de Ciência e Tecnologia Marinha (IMCTM) e do Centro de Divulgação Científica de 
Atividades Marinhas (CDCAM), no Forte de S. João Baptista 

 

Sr. Presidente, pela segunda vez questiono V.ª Ex.ª sobre a concretização do projeto de 

criação do Instituto Multidisciplinar de Ciência e Tecnologia Marinha (IMCTM) e do Centro 
de Divulgação Científica de Atividades Marinhas (CDCAM). E faço-o porque, depois da 
azáfama cerimonial com que fomos confrontados, agora apenas constatamos um silêncio 

sepulcral. Efetivamente, há alguns meses aconteceu no salão nobre da Câmara Municipal uma 
cerimónia, pomposa, onde se celebrou um protocolo de colaboração entre o Município e a 

Universidade do Minho para a instalação nos terrenos da antiga Estação Rádio Naval de 
Apúlia do Instituto Multidisciplinar de Ciência e Tecnologia Marinha (IMCTM) e do Centro 
de Divulgação Científica de Atividades Marinhas (CDCAM), no Forte de S. João Baptista, 

neste último, contando também com a parceria de outras entidades locais, como é o caso do 
Fórum Esposendense. Como sabe, no momento da celebração do mencionado protocolo, fiz 
uma intervenção, tendo colocado algumas questões e saudado o projeto em causa. Foi a única 

intervenção do público presente. Fiquei, então, radiante com o projeto e, por isso, muito 
atento ao desenrolar do mesmo. No entanto, não vi mais nada. O tempo corre! V.ª Ex.ª calou-

se sobre o assunto. Assim, mais uma vez, pergunto-lhe qual o ponto da situação sobre este 
dossiê, nomeadamente, em que pontos se encontram as negociações com o Ministério da 
Defesa com vista à aquisição dos terrenos da Estação Radionaval de Apúlia e à concessão do 

Forte S. João Baptista. Sr. Presidente, posso estar enganado, mas tudo aponta para que esta 
iniciativa, à semelhança de tantas outras, fique, para sempre, no rol do foguetório concelhio. 

 

3. Sobre a construção/requalificação da Escola Sec. Henrique Medina 
 

Sr. Presidente, no plano plurianual de investimentos aprovado nesta Assembleia Municipal 
consta uma dotação global de 3.150.000,00 euros destinada à construção/requalificação da 

Escola Secundária Henrique Medina. Deste montante global já está definida para 2016 a 
importância de 2.5000,00 euros e 500.000,00 euros para 2017. Na sessão onde foram 
discutidos estes documentos previsionais solicitei a V.ª Ex.ª que, com o detalhe necessário, me 
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informasse sobre esta intervenção na Escola Sec. em apreço. A sua resposta foi vaga e 

genérica. Procurei, então, saber junto de outros atores educativos que me informassem sobre 
o conhecimento que possuem desta intervenção. Afirmaram não saber do que se trata. Assim, 
Sr. Presidente, queira V.ª Ex.ª, com o rigor e detalhe necessários informar esta Assembleia 

Municipal de que intervenção está a falar com a dotação global de mais de três milhões de 
euros?  

Sr. Presidente, a Escola Sec. Henrique Medina foi das poucas que não foi 
recuperada/remodelada pela Parque Escolar. Nos concelhos limítrofes de Esposende todas as 
escolas Secundárias foram objeto dessa recuperação. Vejamos: em Barcelos: Esc. Sec. 

Alcaides de Faria e Escola Sec. de Barcelos; em Viana do Castelo: Esc. Sec. Santa Maria 
Maior e Esc. Sec. de Monserrate; na Póvoa de Varzim: Escola Sec. Rocha Peixoto, em Vila do 

Conde: Esc. Sec. José Régio. Isto para não falar em Braga, Guimarães, Famalicão, Porto, 
Matosinhos, Gaia, Santo Tirso, etc. Mais uma vez, Esposende ficou para trás. E para mim, tal 
esquecimento deveu-se, essencialmente, a falta de capacidade reivindicativa desta Câmara 

Municipal, desta maioria de direito PSD que pouco ou nada fizeram para exigir junto do 
poder central a requalificação da Escola Secundária Henrique Medina. Hoje, esta Escola com 

35 ANOS, não tem condições de habitabilidade e conforto. Está degradada, apesar do grande 
esforço dos órgãos de gestão em minorar todos estes problemas. Enquanto edifício não é uma 
escola atrativa e os alunos, professores, trabalhadores não docentes, pais e outros atores 

educativos reconhecem e sentem esta triste realidade. As escolas dos concelhos vizinhos 
tornaram-se, atentas as suas condições de habitualidade e conforto, mais atrativas e 

apelativas. O amianto não foi completamente removido desta escola. A intervenção realizada 
foi claramente insuficiente.  
Em outubro de 2015, o NORTE 2020 lançou um novo concurso para apoiar investimentos em 

escolas do ensino básico e secundário da Região do Norte, sobretudo onde há situações graves de 
falta de qualidade e mesmo de degradação avançada de infraestruturas e de equipamentos.  
Assim, tendo presente esta realidade, pergunto ao Sr. Presidente se a Câmara apresentou alguma 

candidatura no âmbito do Norte 2010 para recuperar a escola Sec. Henrique Medina? 
 

4. Sobre o Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar do Cávado 
 
Também do plano plurianual de investimentos há uma dotação para 2016 no montante global 

de 160.300,00 euros destinada ao designado plano integrado e inovador de combate ao 
insucesso escolar do Cávado, com um montante já definido para 2016 de 136. 200,00 Euros. 

Na mesma sessão em que foram aprovados os documentos previsionais perguntei a V.ª Ex.ª 
que se pronunciasse de forma detalhada sobre este plano, caraterizando o mesmo quanto à 
sua aplicação no nosso concelho, seus objetivos, etc. Quanto a esta matéria, a resposta do Sr. 

Presidente foi ainda mais vaga e genérica do que a que me deu sobre a alegada requalificação 
da Escola Sec. Henrique Medina. Sr. Presidente, fui procurar informação sobre este plano 

integrado e inovador de combate ao insucesso escolar e não vislumbrei do que se trata. Peço a 
V.ª Ex.ª que detalhe este Plano, informando qual a sua abrangência no nosso concelho, que 
medidas em concreto estão/vão ser aplicadas, que recursos humanos estão envolvidos e que 

escolas estão contempladas. Não podemos ficar por informações vagas e genéricas. V.ª Ex.ª 
tem que informar, deve informar esta Assembleia Municipal com o rigor e detalhe necessários. 

É o que ora lhe peço.  
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5. Sr. Presidente, falar, neste ano de 2016, dos transportes públicos entre Esposende e Braga é 

falar de uma realidade triste, porquanto equiparável aos longínquos anos 70. Sim, quando 
hoje ousamos viajar num transporte público entre Esposende e Braga ou vice – versa, sabemos 
que temos pela frente uma viagem superior a duas horas para percorrer cerca de 35 kms. E a 

somar a tudo isto, temos, como nos tempos de antanho, 2 ou 3 camionetas para lá e outras 
tantas para cá. O Povo, o povo humilde, aqueles que não têm transporte próprio, os 

estudantes, sim, dezenas de estudantes que frequentam a Universidade do Minho (em Braga e 
Guimarães) desesperam perante esta realidade terceiro-mundista. Entretanto, temos a CIM 
Cávado e outras entidades, tal como esta Câmara Municipal, que assobiam para o ar como se 

este problema não existisse. Urge tomar medidas, urge reivindicar mais e melhores 
transportes, novos horários, incluindo ao fim de semana. Neste quadro, pergunto ao Sr. 

Presidente da Câmara o que pensa desta situação e o que tenciona fazer para a sua rápida 
resolução?  
 

6. Sobre a contratação de serviços por parte da Câmara Municipal de Esposende  
 

Sr. Presidente, há por aí gente que escondida no anonimato zurze, sem dó nem piedade, em V.ª 
Ex.ª criticando, praticamente, todos os seus atos de gestão deste município. Fazem-no através 
de blogs com máscara, não dando a cara. São atos cobardes, atos que empobrecem a 

democracia, atos que denotam um baixo grau de desenvolvimento social e moral.   
O posicionamento discordante sobre a gestão da Câmara, o questionamento sobre a eventual 

irregularidade ou ilegalidade de certas medidas deve constituir uma obrigação de todo e 
qualquer munícipe e, principalmente, dos eleitos nos órgãos municipais. Agora, aqueles que se 
escondem atrás de biombos, aqueles que são detentores de informação privilegiada e, num ato 

de despudorada deslealdade, veiculam essas informações, não são dignos de qualquer 
merecimento.  
Por isso, Sr. Presidente, com a frontalidade de sempre e com o respeito democrático que V.ª 

Ex.ª e todos os membros do executivo municipal me merecem, pergunto: 
 Que contrato de prestação de serviços, por ajuste direto, celebrou esta Câmara 

Municipal, nos últimos meses, nas áreas da engenharia, arquitetura, serviços jurídicos, 
comunicação e imprensa? 

  Se efetuou contratações nas áreas mencionadas, e tendo em atenção a racionalização 

e rentabilização dos recursos humanos que já integram os quadros da Câmara e a 
eficiência de custos, pergunto se era absolutamente necessário, para a prossecução das 

atribuições do município, contratar esses Serviços. Para a seleção dos serviços teve em 
conta a experiência profissional, o currículo, o reconhecimento público das pessoas 
com quem a Câmara contratou?  

 Pergunto, ainda, com que advogados/escritórios de advogados/jurisconsultos/outros 
mantêm a Câmara contratos de prestação de serviços (avença ou tarefa) nas áreas 

jurídicas e a despesa global com esses contratos?  
 
Sr. Presidente, nas conversas de café é dito que há por aí bares e espaços de diversão 

noturna, alguns deles com a frequência de milhares de pessoas, que nunca tiveram nem 
têm licenças de funcionamento e que, por isso, não têm água da Esposende ambiente. Que 

informação pode o Sr. Presidente prestar à Assembleia sobre este assunto?  
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7. Sobre o Conselho Municipal de Segurança 

  

Sr. Presidente da Câmara, pergunto até quando pretende continuar a violar a Lei e as 
disposições regulamentares, violando, assim, o nosso Estado de Direito Democrático, quando, 

dolosamente, teima em não convocar as reuniões do Conselho Municipal de Segurança. Até 
quando Sr. Presidente?”------------------------------------------------------------------------------------  

 
De seguida usou da palavra o Presidente da Assembleia Municipal tendo colocado à votação os 
assuntos propostos no período de antes da ordem do dia, tendo-se obtido as seguintes votações: 

 
1 – VOTO DE LOUVOR PELOS 125 ANOS DA ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ESPOSENDE.------------------------------------------------- 

 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR UM 

VOTO DE LOUVOR AOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ESPOSENDE, PELOS SEUS 
125 ANOS.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

MAIS DELIBEROU TRANSMITIR ESTE VOTO À REFERIDA ASSOCIAÇÃO.-------------- 

 
Neste momento, o Sr. Presidente da Mesa ausentou-se da sala, sendo que os trabalhos foram 

conduzidos pelo Primeiro Secretário.---------------------------------------------------------------------- 
 
2 – VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DA SENHORA ADÉLIA LEITE LOPES 

VELOSO.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DOS PRESENTES, 
APROVAR UM VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DA D. ADÉLIA LEITE LOPES 
VELOSO.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO FORMAL DESTE VOTO DE PESAR, 
APRESENTANDO AS MAIS SENTIDAS CONDOLÊNCIAS À DIGNÍSSIMA FAMÍLIA.--- 

 
O Sr. Presidente da Mesa retomou a direção dos trabalhos.--------------------------------------------  
 

3 – VOTO DE CONGRATULAÇÃO E FELICITAÇÃO.------------------------------------------ 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA DE 22 VOTOS A FAVOR, 
COM UMA ABSTENÇÃO DE UM MEMBRO DO GRUPO POLÍTICO DO PS, 4 VOTOS 
CONTRA DOS MEMBROS ELEITOS PELO PARTIDO SOCIALISTA, 1 VOTO CONTRA 

DO MEMBRO ELEITO PELO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS, 1 VOTO CONTRA 
DO PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE 

APÚLIA E FÃO E 1 VOTO CONTRA DO PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
GEMESES, APROVAR O VOTO DE CONGRATULAÇÃO E DE FELICITAÇÃO AO SR. 
PROF. MARCELO REBELO DE SOUSA PELA SUA ELEIÇÃO PARA A PRESIDENCIA 

DA REPÚBLICA PORTUGUESA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI 
APRESENTADO.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
MAIS DELIBEROU TRANSMITIR ESTE VOTO AO PROF. MARCELO REBELO DE 

SOUSA, PRESIDENTE DA REPÚBLICA ELEITO.--------------------------------------------------- 
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O Sr. Presidente da Junta da União de Freguesias de Apúlia e Fão apresentou declaração de 
voto que se transcreve: “Sinto-me um bocado intrigado por terem apelidado o cidadão 
Marcelo Rebelo de Sousa de Presidente da República eleito, sendo certo que ele só é 

Presidente após a tomada de posse. Por outro lado, hoje quando vinha no carro, ao ouvir a 
rádio, fui confrontado com uma notícia de que o vencedor das eleições presidenciais, tinha ido 

cumprir uma promessa eleitoral, visitando uma avozinha ao Lar de uma Santa Casa da 
Misericórdia, em conversa com a Senhora terá questionado se a mesma gostava de o ouvir aos 
domingos na televisão, ao que a avozinha respondeu eu gosto do José Sócrates, isto ouvi na 

Antena 1, idêntica reportagem passou na SIC Notícias, pergunto, acha que a SIC Notícias 
falou de José Sócrates? Não falou.”-----------------------------------------------------------------------   

 

INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL.--------------- 
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal referindo que: “A informação 
escrita é bastante explícita, sendo certo que isto não deixa de ser um pequeno resumo da 

atividade da câmara. 
Relativamente às intervenções dos Senhores Deputados Municipais começo por agradecer as 
palavras do Dr. Neiva, naquilo que diz respeito ao bom desempenho no exercício das funções 

do executivo, sendo certo que tentamos sempre fazer o melhor pelas nossas populações.  
Não posso, igualmente, deixar de apresentar um agradecimento á postura do atual Sr. 

Ministro do Ambiente pela aprovação do investimento de 4,5 milhões de euros anunciado para 
a construção do canal que resolverá o problema das inundações na cidade. Sendo certo que, o 
município já tinha o trabalho de casa feito, com o levantamento de toda a rede hídrica do 

concelho e com a elaboração de uma série de projetos. Só isso é que permitiu que se pudesse 
avançar com esta obra. Agradecer ainda, à tutela, a manutenção do investimento no Molhe da 
Barra. 

Relativamente à Intervenção da Senhora Deputada Municipal Anabela Solinho, no que diz 
respeito às obras na Cruz Vermelha de Esposende, o executivo já está a tratar do assunto. Foi 

feita uma visita com a Sr.ª Vereadora Raquel Vale e os técnicos. A intervenção já está prevista. 
Quanto às esplanadas, no caso concreto da zona de Ofir já existe um estudo para àquele 
espaço, que será comunicado aos proprietários dos estabelecimentos e estes terão que o 

cumprir. Não se pretende que as esplanadas sejam cobertas, mas não podemos esquecer que o 
nosso litoral é muito ventoso, tem que se encontrar um equilíbrio. O estudo pretende uma 

ocupação racional e equitativa da ocupação do espaço. Irá ser intensificada a fiscalização 
nessa área, de forma a que o regulamento seja cumprido. Sendo certo que o que lá está não é 
para ficar, pois que de acordo com o estudo previsto, haverá alteração. 

Relativamente às questões apresentadas pelo Sr. Deputado Municipal Artur Viana, é bem 
verdade que para fazer as obras é preciso desenvolver os projetos e ter as fontes de 

financiamento garantidas. Foi dado um impulso a projetos extremamente importantes, como 
por exemplo, o projeto Parque da Cidade, como sabem é um projeto bastante arrojado, pois 
inclui a requalificação da Avenida e a parcela de terreno junto à ponte Príncipe D. Luis, é 

uma obra com um impacto muito grande na Cidade e no Concelho, sabemos que não é obra 
para se concluir neste mandato, mas, com as devidas cautelas, vamos dando passos para a sua 

concretização num curto / médio prazo.  
Quanto á Zona Industrial de Fão, é um espaço que preocupa este executivo, temos investido 
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nesta Zona Industrial, nomeadamente com infraestruturas públicas, como iluminação, rede 

ótica, etc, de forma a promover a Zona.  
Existe um estudo e a intenção de promover o desenvolvimento daquela zona. Sendo certo que, 
nesta fase a Câmara não tem capacidade financeira para dar o impulso necessário. Importa 

reter que é necessário a aquisição de terrenos, a criação de outras infraestruturas, como ruas, 
estacionamentos, etc., tudo isto leva o seu tempo.  

Isto também se aplica à Rua Artur Leite. Existe um estudo para essa rua realizado em 2012, 
onde aliás já se fez um alargamento no âmbito desse estudo, no entanto, que até agora não foi 
possível concretizar, a sua totalidade, por falta de investidores, vamos tentar captar 

investimento externo, com intuito de todos, particulares e o município concretizar esse desejo 
que é de todos. 

Relativamente à questão da colagem da publicidade, muita dessa publicidade é colada em 
mobiliário privado (EDP, PT), não sendo legalmente possível, à câmara, proceder á sua 
remoção. Quando esta é colocada em mobiliário público, essas situações tende a ser 

corrigidas de acordo com aquilo que a legislação nos permite. 
No que diz respeito à questão da Zendensino, o atraso com as eleições da direção, tem a ver 

com duas circunstâncias: alteração dos Estatutos e a intenção de venda de capital por parte 
da ALFACOOP, que é um dos cooperantes. Mas isto não constitui uma situação de 
ilegalidade, no entanto, está já em curso a regularização da situação. 

No que se refere ao Coro Sénior, este envolve 9 IPSS´s, sendo que os ensaios ocorrem em 
quatro locais diferentes, com a participação de 130 idosos, com 3 ensaios por semana. 

Portanto, as despesas são diferentes, os custos são diferentes, participam mais pessoas, pelo 
que esse é o motivo para que a comparticipação do município seja diferente da 
comparticipação dada ao Coro dos Pequenos Cantores, não existindo, por parte da autarquia, 

qualquer tratamento desigual, as situações é que são diferentes e como tal, têm de ter 
tratamento diferente.  
No que diz respeito ao plano rodoviário, existe já o Plano de Ação de Mobilidade Urbana 

Sustentável - PAMUS, desenvolvido no âmbito da CIM. A situação dos transportes públicos é 
muito delicada. A mobilidade entre os diversos centros urbanos é uma fragilidade do 

território, salientando a necessidade de uma política de transportes integrada que inclua 
também a modernização da base neste plano. O município participou na elaboração deste 
plano, tendo sugerido o prolongamento da linha do metro do Porto até Fão. Questões de 

sustentabilidade que conflituam com situações de transporte escolar. É determinante a 
existência de mais transportes públicos para o Porto mas também para Braga, Barcelos e 

Famalicão. Todas as ações das ecovias, planos de estacionamento, etc , estão refletidas nesse 
documento. Logo que este plano seja aprovado poderemos aceder a fundos comunitários, caso 
a competência venha a recair nas câmaras municipais. Estaremos atentos, para podermos 

tirar proveito do plano e dos fundos comunitários. 
 

Relativamente à questão levantada pelo Dr. Carvoeiro, referente à questão da barra, se o Sr. 
Presidente da Assembleia o permitir passo a ler a declaração de voto dos deputados do PSD, 
na Assembleia da República, em relação a esta matéria no Projeto de resolução n.º 74/13, que 

diz:  
«O Grupo Parlamentar Social Democrata acompanhou favoravelmente a votação do projeto 

de execução n.º 74/13. Sem embargo, não deixamos de notar que as sugestões nele vertidas 
foram já executas ou encontram-se em fase prévia de execução, por força da capacidade 
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reivindicativa da Câmara Municipal de Esposende e concretizadora do titular do Ministério 

do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia do IXX e XX Governos Constitucionais. 
Neste contexto a reposição da restinga ficou concluída em 2015, no âmbito da denominada 
empreitada de manutenção e reforço do cordão dunar da restinga de Ofir, desenvolvida no 

contexto do Programa Plano Polis Litoral Norte e que implicou um investimento de 2,93 
milhões de euros. 

 Com esta intervenção criaram-se condições que impede a entrada da agitação marítima na 
Foz do Rio Cávado que, além de melhorarem as condições de navegabilidade, impede que a 
agitação marítima possa atingir a marginal de Esposende, pondo em risco pessoas e bens. 

Falta, é certo, a reconstrução do molho norte que inclui o desassoreamento do rio e a 
reconstituição do Esporão de forma a assegurar condições de navegabilidade da barra, a 

retenção das areias e a recuperação da praia. Mas também aqui importa salientar, que todos 
os projetos atinentes a esse objetivo ficaram concluídos, por ação do IXX Governo 
Constitucional, o que permitiu à Sociedade Polis Litoral Norte ter deliberado proceder, em 

meados de janeiro do corrente ano, à abertura do respetivo concurso público num 
investimento estimado em um milhão de euros, possibilitando o início e conclusão desta 

empreitada ainda no decurso do ano de 2016.» 
Ora veja lá se eles não estavam bem informados? 
Embora tivessem conhecimento de que as obras estavam executadas, não poderiam votar 

contra a Recomendação, que propunha obras de beneficiação à Barra. 
Relativamente à falta de sanitários em Ofir, eles funcionam em função da abertura do Apoio 

de praia, ou seja, no verão. Admito que poderão fazer falta ao longo de todo o ano, terá que se 
ver essa situação. Quanto à questão da foz do Cávado, temos previsto um pequeno 
equipamento na zona marginal e a colocação de umas casas de banho. Importa aferir de que 

forma isto resolve o problema.  
O Senhor Deputado falou em silêncio sepulcral referente à Estação Radio Naval de Apúlia. 
Mas ainda hoje, este assunto foi notícia em vários jornais. Tem havido um empenho total por 

parte do Município para ultrapassar este problema, por parte da Tutela também se evoluiu 
bastante. Tive uma reunião em Lisboa com o Secretário de Estado Marcos Perestrello, que 

demonstrou estar devidamente informado sobre as nossas pretensões.  
Separaram-se os dois processos, o do Forte de S. João será tratado de modo distinto, pois 
trata-se de uma concessão e a Estação Rádio Naval será uma alienação por parte do Estado. 

Têm sido estabelecidos contatos diários quer com o Eng.º Alabaça, da Direção Geral do 
Tesouro e Finanças, quer com o responsável da parte do património da Marinha, Dr. Alberto 

Coelho, estamos a aguardar uma decisão por parte da tutela. 
Das reuniões com a Universidade do Minho ficou decidido avançar já com o projeto. Existe 
um programa elaborado pela universidade que enumera o que pretende instalar no edifício. 

Sendo certo que, o edifício será adquirido pela Câmara Municipal. 
A estimativa apresentada no estudo da Universidade do Minho ronda os 9 milhões de euros, 

isso implica a reconstrução de dois edifícios, para além da recuperação de todos os que lá 
estão, um com cerca de 4000 m2 e outro com cerca de 2000 m2. 
Deixo aqui o convite formal para que os presentes possam visitar as instalações da 

Universidade do Minho, nas Taipas, no dia 11 de março, para que possam ver em 
funcionamento os investigadores e os processos desenvolvidos, e que poderão vir a ser 

desenvolvidos na Estação Naval de Apúlia.” 
Quanto à Escola Secundária Henrique Medina, a responsabilidade de intervir no edifício da 
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Escola é do Estado e não da Câmara, sendo que isto é uma das maiores injustiças que fizeram 

a Esposende. Mesmo assim, no âmbito da contratualização com a CIM foi apresentada uma 
proposta de 5 milhões de euros, mas o Governo apresentou o valor de 2,5 milhões de euros e, 
até ao momento, o Estado não apresentou um projeto. A Câmara não tem legitimidade, no 

entanto tem procurado, através dos vários organismos, saber qual é o comprometimento do 
Estado. Este tem que ser contratualizado. Mas em que termos? Quem faz o projeto? 

A responsabilidade é da tutela, e não temos obtido resposta por parte desta. Não acusem a 
Câmara de não se fazerem as obras, pois a Câmara, desde a primeira hora, tem lutado para a 
sua concretização, mas nós não podemos intervir num edifício que não é nosso e como tal não 

temos competência. 
Quanto ao combate ao insucesso escolar, este assunto está a ser desenvolvido no âmbito da 

CIM. Atempadamente serão chamados ao processo. 
Quanto à questão da contratação de serviços, os contratos celebrados são apresentados em 
reunião de Câmara e constam da base GOV. 

O assessor de imprensa contratado tem uma remuneração inferior aos técnicos que estão na 
mesma categoria profissional. Esta contratação tem a ver com a divulgação do plano de 

marketing que está a ser desenvolvido. 
A contratação do arquiteto tem a ver com a restruturação da divisão do urbanismo e a 
aprovação do PDM, que levou ao aumento do número de processos para informar. 

Os advogados e juristas são exatamente os mesmos do passado. 
Relativamente à questão das convocatórias e à violação da lei por não convocar reuniões do 

Conselho Municipal de Segurança de três em três meses, também é verdade que não havendo 
assuntos que o justifiquem, não faz sentido que se convoquem, pelo que entendo que uma 
reunião anual é suficiente. No entanto Sr. Deputado, se entender existirem assuntos que 

mereçam apreciação e decisão por parte do Conselho Municipal, faz favor de os apresentar 
que de imediato se convoca a reunião.”------------------------------------------------------------------  
 

02 - PERÍODO DA ORDEM DO DIA.___________________________________________ 

 

02.01. RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL TRIMESTRAL DA 

ESPOSENDE 2000 – ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, EM - PARA 

CONHECIMENTO.---------------------------------------------------------------------------------------- 

 
De harmonia com deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião realizada no passado 

dia 29 de dezembro de 2015, foi presente na sessão, para conhecimento, o Relatório de 
Execução Orçamental Trimestral da Esposende 2000 – Atividades Desportivas e Recreativas, 
EM. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente sessão, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrito. ------------------------------------------------------------- 
 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO DO RELATÓRIO DE 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL REFERENTE AO 3.º TRIMESTRE – 2015 DA ESPOSENDE 
2000 – ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.M.----------------------------------- 

 

02.02. RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE 2015 DA CPCJ – COMISSÃO DE 

PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS - PARA CONHECIMENTO.---------------------- 
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Foi presente na Sessão o Relatório Anual de Atividades 2015 da Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens de Esposende datado de 1 de fevereiro de 2015. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da ata da presente sessão, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 
como transcrito.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
Pelo Sr. Deputado Municipal Manuel Carvoeiro, foi referido que: “Há cidadãos, desta 

Assembleia, que têm assento nesta Comissão e como tal estão obrigados a apresentar um 
relatório a esta Assembleia das atividades aí desenvolvidas, e não o estão a fazer. Não 
podemos nomear pessoas só pela confiança política. Os membros da Assembleia, no meu 

entender, devem fazer um relatório das intervenções que fazem no âmbito da Comissão.”------- 
 

Pela Sr.ª Vereadora Eng. Raquel Vale, depois de autorizada pelo Sr. Presidente, foi referido 
que: “A Comissão funciona em duas modalidades: uma modalidade alargada e uma 
modalidade restrita, a modalidade alargada que integra os quatro elementos indicados por 

esta Assembleia reúne cerca de duas vezes ou três por ano e participam nas iniciativas de 
prevenção e proteção das crianças, depois a comissão restrita é que trabalha mais próximo do 

enquadramento das situações, na modalidade alargada os membros eleitos estão lá e têm 
trabalhado como, aliás é relatado nas atas, colaboram, dão ideias, participam.”----------------- 
 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO DO RELATÓRIO ANUAL DE 
ATIVIDADES DE 2015 DA CPCJ. ----------------------------------------------------------------------- 

 

02.03. APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA – MÊS DE DEZEMBRO – PARA 

CONHECIMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 13º DO REGULAMENTO DAS 

FORMAS DE APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA.--------------------------------------------- 

 

De harmonia com deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião realizada no passado 

dia 14 de janeiro de 2016, foi presente na sessão, para conhecimento, o Apoio às Juntas de 
Freguesia durante o mês de dezembro de 2015, nos termos do n.º 2 do artigo 13º do 

Regulamento de Formas de Apoio às Juntas de Freguesia. Fica arquivada cópia do mesmo 
junto à minuta da ata da presente sessão, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 
transcrito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------- 

 

02.04. DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES EM 

31.12.2015 - PARA CONHECIMENTO. -------------------------------------------------------------- 

 

De harmonia com deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião realizada no passado 

dia 28 de janeiro de 2016, foi presente na sessão, para conhecimento, a Declaração de 
compromissos plurianuais existentes em 31 de dezembro de 2015. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da ata da presente sessão, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrito.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO.-------------------------------------- 
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02.05. DECLARAÇÃO DE PAGAMENTOS EM ATRASO EM 31.12.2015 - PARA 

CONHECIMENTO.---------------------------------------------------------------------------------------- 

 
De harmonia com deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião realizada no passado 

dia 28 de janeiro de 2016, foi presente na sessão, para conhecimento, a Declaração de 
pagamentos em atraso em 31 de dezembro de 2015. Fica arquivada cópia do mesmo junto à 

minuta da ata da presente sessão, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrito.- 
 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------- 

 

02.06. DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTOS EM ATRASO EM 31.12.2015 - PARA 

CONHECIMENTO.---------------------------------------------------------------------------------------- 

 
De harmonia com deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião realizada no passado 

dia 28 de janeiro de 2016, foi presente na sessão, para conhecimento, a Declaração de 
recebimentos em atraso em 31 de dezembro de 2015. Fica arquivada cópia do mesmo junto à 
minuta da ata da presente sessão, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrito.- 

 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO.-------------------------------------- 

 

02.07. APROVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PLANO DE 

INVESTIMENTOS NAS FREGUESIAS E DO SEU FINANCIAMENTO ATRAVÉS DA 

CONTRAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO, NOS 

TERMOS DO ARTIGO 49º E DO Nº 2 DO ARTIGO 51º DA LEI 73/2013, DE 3 DE 

SETEMBRO.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
De harmonia com deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião realizada no passado 

dia 11 de fevereiro de 2016, foi presente na sessão, para apreciação, o Plano de Investimentos 
nas Freguesias e do seu financiamento através da contração de um empréstimo de médio e 

longo prazo. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente sessão, da qual 
faz parte integrante e que aqui se dá como transcrito. -------------------------------------------------- 
 

Pelo Sr. Presidente da Câmara foi referido que: “Isto tem a ver exatamente com o Plano de 
Investimento nas Freguesias e trata-se apenas de uma aprovação prévia e não do empréstimo 

em si mesmo, a esta aprovação vai-se seguir um procedimento de consulta às entidades 
bancárias e depois uma aprovação na câmara e na assembleia municipal. Quero dar nota de 
duas ou três questões muito simples. A primeira é que nós já não contraímos um empréstimo 

desde 2009, que foi para integrar a Polis Litoral Norte, de resto nós temos uma dívida global, 
na câmara que se cifra na ordem dos 5,5 milhões de euros, tendo um superavit de 4,7 milhões 

de euros, de resto temos abatido à dívida numa média anual de cerca de 800 mil euros nos 
últimos anos, ou seja temos uma capacidade de endividamento cinco vezes superior ao valor 
aqui em causa. O empréstimo que pretendemos contrair não põe em causa as contas da 

câmara, como acabamos de ver. Com este empréstimo, pretendemos colmatar aquilo de que 
somos acusados e não haver investimento, somos acusados de termos muito dinheiro mas não 

investirmos, ora chegou a hora. Ao longo dos últimos meses, desenvolvemos projetos, 
osculamos os Sr.s Presidentes de Junta e temos os nossos compromissos políticos, entendemos 
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estarem reunidas as condições para avançarmos com um Plano de Investimento. Mas só o 

podemos fazer se tivermos a certeza de que temos dinheiro para o executar o que aconteceu 
agora. Estamos a falar de 3,5 milhões, mas não quer dizer que possa ser outro valor, este é o 
valor do empréstimo, o valor do investimento será, com certeza ser muito superior a este, e se 

conseguirmos apoios comunitários, ainda mais poderemos investir. O Portugal 2020, no 
entender dos autarcas foi mal construído, nesta primeira fase, vamos esperar pelas alterações, 

para ver se conseguimos candidatar alguns dos projetos que agora vamos suportar e 
recuperar esse investimento, aliás como temos estado a fazer ao longo do mandato. 
Este Plano é uma resposta àqueles que nos acusavam de não investir, bem como uma resposta 

aquilo que são os ensejos dos Presidentes das Juntas de Freguesia, pelo que espero que votem 
favoravelmente a proposta.”-------------------------------------------------------------------------------- 

 
Colocado à assunto à discussão, pelos Senhores Deputados Municipais, Manuel Carvoeiro e 
Artur Viana, dos Grupos Políticos do PCP e do CDS, respetivamente, foi questionado se: “É 

possível ter conhecimento do Plano antes da Assembleia se pronunciar?”-------------------------- 
Pelo Sr. Presidente da Câmara, foi referido que: “Estando o assunto agendado para hoje, 

obviamente que os Senhores Deputados não o poderão conhecer, antes de votarem, até 
porque, o que hoje aqui trazemos é um pedido de aprovação para ir ao mercado pedir 
propostas de crédito, só posteriormente o assunto, isto é o empréstimo, será votado aqui, e aí 

sim, antes de votarem a contratação do empréstimo ser-vos-á apresentado o Plano de 
Investimento a executar.”----------------------------------------------------------------------------------- 

 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA, CONCEDENDO AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA 

CONTRATAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO.--------------------- 
 
02.08. APROVAÇÃO DA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE EMISSÃO DE 

CERTIDÃO DE TOPONÍMIA PARA OS ANOS DE 2016 E 2017.------------------------------  
 

Foi presente na sessão proposta da Câmara Municipal, que de harmonia com a sua deliberação 
tomada em 14 de janeiro de 2016, solicita à Assembleia Municipal que delibere conceder 
isenção do pagamento das taxas de emissão da certidão de toponímia, para os anos de 2016 e 

2017. Fica arquivada cópia da mesma junto à minuta da ata da presente sessão, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 

 
A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA, CONCEDENDO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS 

TAXAS DE EMISSÃO DA CERTIDÃO DE TOPONÍMIA DURANTE OS ANOS DE 2016 E 
2017.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
02.09. AUTORIZAR O ADITAMENTO AO ACORDO DE EXECUÇÃO PARA A 

CONCRETIZAÇÃO DA DELEGAÇÃO LEGAL DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ESPOSENDE NA JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA, PARA ASSEGURAR A 

LIMPEZA DE VIAS E ESPAÇOS PÚBLICOS, SARJETAS E SUMIDOUROS, NOS 
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TERMOS DA ALÍNEA K) DO N.º 1 DO ART.º 25º E DA ALÍNEA B) DO Nº 1 DO 

ART.º 132º DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO – PROPOSTA.--- 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE AUTORIZAR O 

ADITAMENTO AO ACORDO DE EXECUÇÃO PARA A CONCRETIZAÇÃO DA 
DELEGAÇÃO LEGAL DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPOSENDE NA JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE 

ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA, PARA ASSEGURAR A LIMPEZA DE VIAS E 
ESPAÇOS PÚBLICOS, SARJETAS E SUMIDOUROS, NOS TERMOS DA ALÍNEA K) DO 

N.º 1 DO ARTIGO 25º E DA ALÍNEA B) DO Nº 1 DO ARTº 132º DO ANEXO I DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO.------------------------------------------------------------------------- 
 

--Pelo Presidente da Mesa foi proposto que a ata da presente reunião, fosse aprovada em 
minuta, para efeitos imediatos, pelo que, nada mais havendo a tratar, foi a mesma minuta 

elaborada e, depois de lida, foi submetida à aprovação da Assembleia Municipal, sendo 
aprovada por unanimidade para efeitos de execução imediata das deliberações tomadas.--------- 
 

---Sendo 23 horas e 30 minutos, pelo Presidente da Mesa foi declarada encerrada a presente 
sessão.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 

O Presidente da Assembleia, 

 
___________________________ 

 
 

O Primeiro Secretário, 

 
___________________________ 

 
 

A Segunda Secretária, 

 
__________________________________ 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 


